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	"Peça a Deus que a sua pátria, que foi governada durante meio século por um sábio, não seja doravante levado pelo tacão do primeiro ditador que se lhe apresente" (Rojas Paul, Vice-presidente da Venezuela).

	A psicografia histórica de Humberto de Campos anunciando o alvorecer da República - constante do livro, Brasil, Coração do Mundo, Pátria do Evangelho - não deixa dúvida de que a nova forma de Governo, a partir de 1889, recebeu as bênçãos do Alto "como índice da maioridade coletiva da Nação do Evangelho".

	Segundo essa memorável revelação espiritual, o Senhor reuniu as falanges benditas de Ismael e de seus dedicados colaboradores e, enquanto as luzes tênues douravam o éter da imensidade, que se enfeitava de luminosas flores dos jardins do infinito, falou a Sua voz, como crepúsculo admirável do Sermão da Montanha:

	- Irmãos, a Pátria do Evangelho atinge agora a sua maioridade coletiva. Profundas transições assinalarão a sua existência social e política.

	Claro que o Grande Imperador, assim qualificado por Humberto de Campos, não estava alheio a essa exigência do Plano Espiritual tanto que o Espírito psicografante se refere ao monarca missionário designado por Jesus para a Terra do Cruzeiro, como aquele que seria no Brasil e na expressão dos seus próprios adversários, o maior de todos os republicanos de sua Pátria.

	Igualmente a Princesa Isabel assim também pensava, com um pormenor. Supunha que no momento em que o Parlamento fosse constituído de maioria republicana, a família real haveria de retirar-se da cena política, abrindo espaço aos novos tempos.

	Mas o que se viu foi um trator passando por cima da autoridade moral do Imperador e de sua família em nome de invocados "ideais republicanos". E é aí que nos temos detido para fazer ver que o equívoco histórico de uma proclamação à força, através de quartelada militar, custaria um alto preço à nascente República que - longe do povo - tendo nascido torta, torta se arrastaria pelas décadas republicanas supervenientes. E isso depois de meio século de paz e progresso, liberdade e ideais respeitados, benefícios estes conquistados por uma forma de Governo que herdara um País falido e anárquico para entregá-lo à República, que abriu as portas para um novo desassossego social e político. Usando as palavras da psicografia de Humberto de Campos, que transcreve um diálogo político, acabava-se a única República que existia na América - o Império do Brasil.

	Mas, de tudo, uma coisa é certa: o bem que a Monarquia fez ao Brasil tinha um nome, que identificava não uma forma de governo, mas a figura mitológica de Dom Pedro II. E, por que não dizer, de sua magnífica filha, a Princesa Isabel. Com efeito, não são propriamente os sistemas ou regimes que respondem pelo bem ou pelo mal do mundo. São os homens, essas criaturas inquietas que geralmente colocam a felicidade exatamente onde ela não está. Tal qual fizeram os fundadores da República, com as quarteladas, motins, calúnias, traições e outros episódios desencadeados em nome da salvação da pátria. E o resultado foi o que se viu, ao longo de nossa história republicana, com consequências oligárquicas, personalistas e autoritárias que se arrastam até os dias atuais de nossa República.

	A presente formulação editorial se concentrará nesse foco de nossa História e sob as luzes da psicografia de Humberto de Campos para mostrar que o erro foi a forma consagrada pelos fundadores da República que, no contexto dos princípios do livre-arbítrio humano, poderia ter sido mais compatível não só com a dignidade humana, uma vez que nesse sentido tanto merecia a família real, mas também pelo melhor exemplo que poderia ter sido legado em favor da nossa história republicana.

	Com efeito, ao invés de um pacto nacional de que poderia ter participado com honra ao mérito o "Grande Imperador" - ele que foi o "maior de todos os republicanos de sua Pátria" - os fundadores da República preferiram a força, o golpe, a movimentação militar, o cerco ao Palácio, o medo, o banimento, um exemplo que a República em outros tempos quis imitar em vários de seus estágios históricos, ensejando o retrocesso democrático, quando vitorioso o indesejável direito da força.

	E não teria sido em vão que a psicografia de Humberto de Campos assinalou um fato ocorrido entre um político venezuelano que fora Vice-presidente daquele País vizinho, o Dr. Rojas Paul, e o Cônsul Geral do Brasil, Mucio Teixeira. Senhor Cônsul Geral do Brasil - disse Rojas - "peça a Deus que a sua pátria, que foi governada durante meio século por um sábio, não seja doravante levado pelo tacão do primeiro ditador que se lhe apresente".

	Proféticas palavras, pois Deodoro e Floriano, os primeiros governantes republicanos somente não fizeram da República uma ditadura cruel porque os brasileiros reagiram heroicamente, sob as bênçãos do Mentor do Brasil, o anjo Ismael, que jamais deixou nosso País entregue à sua própria sorte.

	Tudo fez e faz parte de nosso aprendizado, do aprendizado de uma Nação que, apesar de tudo, se prepara para finalmente fazer prevalecer o vaticínio histórico que a classifica, sob inspiração divina, como Coração do Mundo e Pátria do Evangelho. Saudemos, pois, o novo tempo que se aproxima trazendo de volta aqueles cujas canetas novamente irão escrever a nossa História.

	
	

	
	



  
  
    Capítulo I

    

  
  
    A VERDADE HISTÓRICA

	

	
	
	Quando o historiador Hélio Silva intitulou seu livro 1889, A República Não Esperou o Amanhecer, certamente carregava nesse título o sentido mais profundo da intempestividade e do modus faciendi com que os fundadores da nova forma de Governo consagraram seu projeto de equivocada salvação da pátria.

	A República, de fato, não esperou o amanhecer. Foi organizada e ultimada na calada da noite, brotando da escuridão em que vagavam fantasmas mascarando os anunciados e contagiantes ideais republicanos, a enfeitar a utopia dos discursos mais inflamados que tornariam impiedosamente proscrita a pacata Monarquia Brasileira.

	A mesma Monarquia que salvou o País da estagnação e da turbulência sócio-política de seu Primeiro Império, para entregá-lo à República com muito mais progresso, estabilidade social e política e, sobretudo, paz entre seu povo, em que pesem as desenfreadas paixões republicanas dos seus últimos tempos. Afinal, desde a maioridade de Dom Pedro II encerraram-se as divergências políticas que ameaçavam o país, garante Mary Del Priore in Condessa de Barral, Rio de Janeiro, Editora Objetiva, 2008.

	Tudo não foi nada, além de um sonho, de um simples sonho. E de lá para cá, abstraindo-se o progresso natural que vem espontaneamente, o País prossegue sem ainda encontrar-se com sua vocação de grandeza e progresso, justiça social, ética política e verdadeira realização do bem comum. Em outras palavras, os fundadores da República outra coisa não fizeram, senão sonhar.

	Coisa de que muitos governantes personalistas da República acabaram sendo vítimas. De engodo em engodo, prosseguimos nossa marcha na direção de um Brasil altaneiro que pagou caro pela República que veio sem esperar o amanhecer. E essa realidade acabou distorcendo um antigo adágio popular: pau que nasce torno, não tem jeito, morre torto. A República não poderia ter nascido mais torta. Sem projeto, sem democracia, com revoltas e motins, brasileiros se estranhando no curso de uma história que bem merecia melhor narrativa. Porém, se esse pau-brasil da República nasceu torno, com toda a certeza não morrerá torto porque o Governador do Planeta interveio para ajustá-lo ao seu verdadeiro destino de Pátria do Evangelho.

	Mas o fato é que pagamos um preço muito alto pela aventura desta República em plena calmaria social da Monarquia. Não que essa República não devesse chegar, mas certamente deveria ter chegado de outra forma muito diferente, fruto de um pacto nacional, como sonhavam o próprio monarca e a herdeira de Dom Pedro II, a Princesa Regente Isabel de Orleans e Bragança. Com toda a certeza os fundadores da República não teriam encontrado qualquer dificuldade em obter de Dom Pedro II a convocação de uma Assembleia Constituinte, ou mesmo a convocação de um plebiscito, para que o povo - em nome de quem o poder deve ser exercido - dissesse o que queria, se República ou Monarquia. As evidências históricas não deixam dúvida de que os fundadores da República perderam esse bonde da história. E, o que é pior, jamais assumiram esse equívoco, exceção feita a Deodoro que a História nos diz "ter chorado de arrependimento".

	É o que nos propomos a esclarecer com mais profundidade neste trabalho que dá sequência no contexto de uma reflexão já sugerida em nossos livros anteriores, Dom Pedro II e a Princesa Isabel, Barão de Santo Ângelo, o Espírita da Corte e Princesa Isabel Uma, Viagem no Tempo.

	As evidências que a biografia e os fatos históricos permitem ensejar com relação aos fundadores da República nos convidam ao aprofundamento de uma constatação: a de que foi porque começamos mal que prosseguimos mal, invadindo as décadas como os perus, acreditando que dentro do círculos estão todos certos e que foram dele estão todos errados. E não saímos do círculo, como os perus.

	Nesse círculo estariam aqueles que se arvoram em salvadores da Pátria. Aqueles que seguindo o exemplo dos fundadores da República acreditam na ação equidistante do povo e agem à revelia da vontade da Nação, que se pode expressar pelo único veículo da democracia: o voto. Rupturas institucionais com vistas a salvar a pátria só fazem acirrar personalismos, autoritarismos e outras manifestações indesejáveis estimuladas por aqueles que no contexto dos golpes de Estado vitoriosos se arvoram em verdadeiros soldados da verdade.

	 Vítima dos personalismos políticos, das lideranças carismáticas que não raro ofuscam a necessidade de democracia pura, esses salvadores da pátria dos golpes de Estado não saem dos círculos, como os perus.

	Em nosso país, que ao longo da história foi marcado por governantes personalistas, o resultado de tudo isso é que temos uma Nação rica de solo, de natureza e de matérias primas, mas que tem ainda uma das piores distribuições de renda do Planeta, um dos salários mais baixos do mundo, altos índices de desemprego, já vigentes antes da crise mundial atual, um sistema de saúde falido, penitenciárias que são verdadeiros depósitos de presos oriundos dos mais violentos bolsões de pobreza do mundo, que grassam nos grandes centros urbanos. E o que é mais triste: uma das cargas tributárias mais pesadas de todo o planeta. Sim, somos emergentes, é verdade, porque do destino ninguém escapa, e o progresso acaba vingando à revelia dos governantes, mas a penas que poderiam ser mais humanas e sociais, justas e compatíveis com a dignidade de um povo.

	Nossas anteriores produções editoriais, acima mencionadas, aludiram às causas que a nosso ver precipitaram a República. Causas de fundo pessoal e subjetivo e de natureza ostensivamente corporativa que não advieram dos apregoados ideais republicanos. E esse foi o pecado inicial da República, um pecado que iria desdobrar-se num cipoal de enganos que consolidaria de forma social e política deletéria a nova forma de Governo, até os nossos dias.

	


  
  
    Capítulo II

    

  
  
    O BRASIL TUMULTUADO DE DOM PEDRO I

	


  
	Com o advento da Revolução Liberal que eclodiu no Porto, Dom João VI seria obrigado a jurar a Constituição que estava sendo formulada em Lisboa e, em seguida, compelido a retornar a Portugal, não obstante a resistência do monarca, que não queria voltar, mesmo depois de cessada a causa que foi a invasão do território português, em 1808, pelas tropas francesas sob o comando do imperador Napoleão Bonaparte. Antes mesmo de desembarcar de volta no porto de Lisboa, Dom João teve de jurar a Carta Política do Império Português.

	Era o ano de 1821 e Dom Pedro I contava, então, apenas 22 anos de idade, quando teve início sua vida política. O jovem monarca já começaria herdando uma situação financeira do País bastante antagônica, pois seu pai houvera limpado os cofres da colônia. A crise econômico financeira que se iniciara em 1815 se estenderia. Os preços dos produtos agrícolas principais despencavam. O açúcar enfrentaria grave concorrência com a utilização da beterraba para fins de produção de açúcar. Por sua vez, a competição internacional do algodão não seria menos danosa. Daí para a frente o herdeiro no trono somente encontraria sérias dificuldades durante toda a sua Regência.

	Nesse contexto de desafios, a popularidade de Dom Pedro I aumentaria. Manifestações expressas pediriam a sua permanência no Brasil, como foi o caso do Manifesto de 1822. E veio o Dia do Fico, colocando um divisor de águas entre os interesses brasileiros e portugueses.

	"Se é para o bem de todos e felicidade geral da Nação, diga ao povo que fico", disse em alto e bom som o Imperador Dom Pedro I. Começava, assim, o processo de separação do jugo português. E cresceriam as vibrações nacionalistas em torno do jovem monarca.

	A única tensão reinante era o contingente português que permanecia como divisão de auxílio militar no Rio de Janeiro, pois diante do "Fico" de Dom Pedro I, o Comandante dessas forças lusitanas colocou um significativo destacamento de prontidão. Dom Pedro I, com medo, mandou a mulher, Leopoldina, com os filhos para a Fazenda de Santa Cruz. Mas o jovem monarca acabou conseguindo negociar com as forças portuguesas, na pessoa de seu comandante Jorge Avilez, afastando esse contingente para o outro Iado da baía do Rio de Janeiro, onde hoje se situa o município de Niterói.

	Muito ajudou essa capitulação a mobilização popular que conseguiu aglutinar um enorme contingente de milicianos que foi incorporado às tropas brasileiras, colocando-se esse batalhão de choque a postos no Campo de Santana.

	Famílias aflitas diante do enfrentamento que parecia iminente clamaram misericórdia ao Alto e o fato é que Avilez julgou por bem a rendição, sem que fosse necessário disparar um só tiro.

	Não fosse o auxilio do Alto todos os propósitos de paz se teriam malogrado, numa pavorosa maré de ruína e de sangue. Ismael acode ao apelo das mães desveladas e sofredoras, penetra as fortificações de Avilez e lhe faz sentir o caráter odioso das suas ameaças à população. É o que informa a psicografia de Chico Xavier pelo Espírito Humberto de Campos na obra Brasil, Coração do Mundo, Pátria do Evangelho. (FEB. 31° ed., 2006)

	Tendo em vista a capitulação, Dom Pedro I abriu uma opção para os soldados portugueses. Engajar-se os derrotados aos batalhões brasileiros ou voltar para a corte portuguesa. E o fato é que centenas de praças optaram pela permanência em nosso território e o restante recebeu ajuda das autoridades brasileiras para o retorno a Portugal.

	E é justamente quando entra em cena o mais notável estadista do Primeiro Reinado, o paulista José Bonifácio de Andrada e Silva, um liberal educado na Europa e que seria a peça fundamental no processo político de nossa Independência. A inexperiência e a juventude de Dom Pedro I requeria um conselheiro hábil e sagaz, qualidades encontradas naquele que seria mais tarde chamado de o Patriarca da Independência. Bonifácio era quase quatro décadas mais velho que o monarca, com uma visão bastante amadurecida da realidade brasileira e com propostas de Estadista para tirar o Brasil, então ainda colônia, do atraso em que se encontrava. Propunha já a abolição da escravatura para tirar o negro da corrupção moral em que se achava mergulhado e lutaria para a implantação de universidades e instituições escolares, dentre tantas outras coisas.

	E veio o dia 7 de setembro de 1822. Sob as luzes do Mártir da Inconfidência, Joaquim José da Silva Xavier, agora um Espírito benfeitor, o herdeiro do trono em nosso País emitiria o grito de "Independência ou Morte"! Dom Pedro I nem de Ionge poderia supor que o emissário divino velava a seu Iado pela grandeza da pátria, ainda conforme a psicografia histórica de Humberto de Campos, acima referida.

	O País estava definitivamente livre do jugo português, mas começava ali a via crucis de uma longa confusão. A Assembleia Constituinte instalada para preparar a necessária Carta política do novo Império nacional oferecera um texto muito distante dos princípios defendidos por José Bonifácio. E Dom Pedro I resolvera dissolver essa Assembleia. A maior vítima desse conflito foi o próprio José Bonifácio, que se indispôs com o Imperador, por força de intrigas palacianas, sendo obrigado a exilar-se no velho Continente. Essas duas circunstâncias cavariam um abismo entre ele e a opinião pública, intransigentemente apaixonada pela emancipação do país. E lutas isoladas se multiplicavam assustadoramente. No Rio e nas províncias, tudo era um clamor surdo de protestos contra os atos de D. Pedro que, aliás, não poderia manter outra atitude em face do ambiente confuso do país. O relato consta da narrativa do Espírito Humberto de Campos, na obra citada.

	E veio a Constituição em 1824. Chegou para ficar, pois permaneceria intacta até o advento da República. Propostas de Dom Pedro I foram desconsideradas pela nova Carta, sendo a da abolição a mais relevante. Essa Questão não foi considerada pelo texto porque não havia condições políticas para uma implantação gradual do processo abolicionista mediante importação de mão de obra remunerada, como desejava o monarca. Dom Pedro I assim pensava sob influência do Patriarca José Bonifácio de Andrada e Silva, abolicionista intransigente, que chegaria a importar trabalhadores da Inglaterra para provar que o trabalho servil não era mais produtivo que o assalariado.

	Diga-se a bem da verdade que a Carta política do Império, apesar de sua longa duração e de ser a única da Monarquia, foi imposta à Nação pela autoridade personalista do jovem monarca que primeiramente dissolveu a Assembleia Nacional Constituinte invadindo o seu plenário - num episódio que ficou conhecido como noite da agonia, na qual prendeu vários deputados e deportou outros1 - pois não concordara com o texto que Ihe diminuía os poderes - para depois nomear um grupo de pessoas de sua confiança com a missão de elaborar um projeto de Constituição, chamado de Conselho de Estado. E foi esse grupo2 que, em 11.12.1823, entregou ao Imperador um projeto de redação que o soberano monarca simplesmente acolheu e subscreveu, impondo-o à Nação como defensor perpétuo do Brasil, expressão com que foi consagrado pelo próprio texto, tendo-nos requerido os povos deste Império. E fê-lo Em Nome da Santíssima Trindade, selando, assim o Estado brasileiro recém independente, uma união institucional com aquela que viria a ser a religião oficial do Império, a Igreja Católica Apostólica Romana.

	Sendo a Constituição imposta e não promulgada pelo Imperador, careceu de legitimidade, não emanando do povo a sua vontade, mas obedecendo à orientação de uma reduzidíssima elite política que evidentemente tratou de proteger seus mais altos interesses na Monarquia.Mas curiosamente, nem por isso, essa Carta política impediria, como veremos mais adiante, que o herdeiro do Imperador que a outorgara - seu filho Dom Pedro II - ensejasse progresso e desenvolvimento ao Brasil durante o meio século em que governou, até a deflagração do golpe republicano, em 1889, vigendo por quase sete décadas. Foi a Constituição que mais tempo vigorou na História do Brasil. A preservação do poder em mãos das elites foi conservada com os deputados sendo eleitos por voto indireto, desde que tivessem uma determinada condição econômica e preenchessem determinados requisitos, sendo que os senadores eram da livre escolha do Imperador.

	O fato é que depois de outorgada a primeira Carta do Império, Dom Pedro I iria enfrentar uma turbulência pessoal e política que jamais imaginaria em seu reinado.

	Inclinado a "paixões tumultuárias", o jovem soberano conhece Domitila de Castro Canto e Mello, futura Marquesa de Santos - uma desventurada que se separara do marido e fez desmoronar o casamento de Dom Pedro I com a Imperatriz Leopoldina, que viria a ser mãe de Dom Pedro II. O monarca ficaria cego de paixão, chegando ao ponto, em 1826, de exigir que a amante e a mulher viajassem juntas para a Bahia. A imagem pública dele cai por terra. E começa seu inferno astral. Nesse mesmo ano de 1826, morre um filho de Dom Pedro I com Domitila. Mais adiante também morre a Imperatriz Leopoldina. Em Portugal, é a vez de Dom João VI, que também morre, abrindo outro impasse, pois Dom Pedro I era herdeiro do trono no Brasil - já independente - e também do trono português. Mas o jovem monarca sucessor abdica do trono português em favor de sua filha, Maria da Glória, que veio a ser a Rainha Maria II e permanece no Brasil.

	A popularidade do Imperador não podia ser pior. Condoído com a morte da Imperatriz Leopoldina, o povo, com absoluto repúdio ao romance do monarca com a Marquesa de Santos, de cuja união resultaram cinco filhos ilegítimos, hostilizava Dom Pedro I, chegando o fato a comprometer a segurança do Império.

	Era premente encontrar-se um novo casamento para o monarca. Foi quando surgiu a veneranda Imperatriz Amélia de Leuchtenberg, diplomada em Física e Astronomia, exímia pianista, falando fluentemente alemão, português e francês. Foi ela a segunda esposa do monarca brasileiro. Amélia teve um gesto louvável pois lhe fora proposta uma festa sem precedentes na cidade de Munique, antes de embarcar rumo a seu novo País, mas ela preferiu empregar o dinheiro que seria gasto, num orfanato existente na cidade, um gesto bastante incomum nas cortes européias de então, que demonstra o seu Espírito elevado.

	Amélia fez com que Dom Pedro I rompesse com sua amante. Mas a mancha que a paixão extraconjugal deixara junto à opinião pública não se apagaria, pois o monarca não mais conseguiria recuperar a sua combalida popularidade.

	E sua impopularidade não resultaria apenas de sua imagem de devasso. la mais além, pois o Império estava mergulhado numa impiedosa crise econômica. O País se ressentia da falta de um produto básico de exportação a fim de gerar as divisas indispensáveis. E para agravar mais a situação, eclodiu um conflito entre portugueses e brasileiros. Dom Pedro I estava preocupado em socorrer o trono de sua filha, em Portugal. E isso lhe valeu a acusação de se interessar mais pelos problemas de além mar, do que os de seu País. O povo via nele um traidor, titular de um "governo despótico."

	Em 1831 veio a morte de um conceituado jornalista jovem, Libero Badaró, um crítico do autoritarismo de Dom Pedro I. O fato repercutiu e se desdobrou em protestos por todo o território brasileiro.

	A crise não poderia ser mais aguda até que se desencadeou a famosa noite das garrafadas em que os políticos se enfrentavam em praça pública. Nesse período o Imperador foi destratado em um Te Deum celebrado na Igreja de São Francisco, no Rio. Passou por constrangimentos, rodeado por populares hostis. Tentando uma saída para a crise, nomeou outro Ministério, mas a situação piorou ainda mais. O povo iria exigir o retorno do Ministério deposto. Uma rebeldia se espalhou por toda a capital do Império. E o que é mais grave: entre os revoltosos estariam seus melhores amigos.

	Quem complementa a informação da inquietação desses tempos é o Espírito Humberto de Campos na psicografia constante de sua obra referida: "O próprio Exército, que organizara com imenso desvelo, se voltava contra ele naquela noite memorável. Dom Pedro depois de ouvir à meia-noite as explicações do Major Miguel de Frias, que viera ao palácio em busca de sua decisão quanto às exigências do povo, que lhe impunha o antigo ministério, mandou chamar o chefe da guarda do Regimento de Artilharia, aquartelado em São Cristóvão, e lhe ordenou, com serena nobreza, que se reunisse com os seus homens às tropas revoltadas, acrescentando generosamente: não quero que ninguém se sacrifique por minha causa".

	Nesse contexto, ainda segundo a psicografia de Humberto de Campos, aproxima-se o Espírito de seu pai, já na vida livre dos espaços e lhe falava brandamente ao coração. E os mensageiros de Ismael auxiliavam-lhe o cérebro esgotado na solução do grande problema.

	E, assim sendo, naquela madrugada o Primeiro Império teria o seu fim definitivo. Sem ouvir quem quer que seja, na solidão de seu quarto, Dom Pedro I decidira redigir a carta de abdicação na pessoa do filho Pedro de Alcântara, que tinha apenas cinco anos de idade. O menino ficaria sob a tutela do Patriarca da Independência, José Bonifácio de Andrada que já se teria reconciliado com o monarca, depois de exilado.

  


  
  
    Capítulo III

    

  
  
    AS GRANDES TENSÕES DO PERÍODO REGENCIAL

	

  
  
	Nenhum golpe poderia ser mais fatal no processo de governabilidade do que o ato de abdicação, considerando que o herdeiro constitucional - Pedro de Alcântara - não poderia assumir o trono ainda tão criança, com apenas 5 anos de idade. E a solução encontrada inicialmente pelas lideranças políticas da época foi a constituição de uma Regência Trina e Provisória.

	E numa iniciativa política para agradar a opinião pública, essa Regência imediatamente trouxe de volta o antigo ministério, como havia sido exigido pelo povo a Dom Pedro I. Também decretaram uma anistia e aprovaram uma norma legal que Ihe surrupiava o poder moderador. Ficaram ainda impedidos de dissolver a Câmara dos Deputados e não podiam outorgar títulos nobiliárquicos.
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